PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO FISCAL

Art. 1º - Este Regimento tem por finalidade regulamentar o Capítulo III,  Seção V,  Art.29 do Estatuto da Fenajufe - Da prestação de contas da FENAJUFE -,  estabelecendo normas para o exercício e funcionamento do Conselho Fiscal da FENAJUFE.

Art. 2º - O Conselho Fiscal é órgão independente, competente para fiscalizar, avaliar e averiguar as contas, compras, contratações,  licitações e a gestão econômico-financeira da entidade, eleito para acompanhar permanentemente o desempenho e atividades da Federação, cabendo-lhe, ainda: 

I – verificar a exatidão dos registros contábeis e financeiros;

II – emitir pareceres sobre balancetes mensais, relatórios financeiros, balanços e registros contábeis, contratos, convênios, acordos  etc., encaminhando-os à Diretoria Executiva e Sindicatos Filiados, sugerindo, recomendando, propondo e solicitando providências, quando for o caso, que visem a melhor organização e aproveitamento dos recursos financeiros da Federação, em proveito das suas atividades finalísticas;

III – acompanhar o trabalho desenvolvido na área administrativa, financeira ou qualquer outra, a seu juízo, por meio dos seus próprios membros e de profissionais de auditoria contratados mediante exigência do Conselho, emitindo os competentes relatórios e pareceres.

IV – O Conselho Fiscal poderá sugerir a criação de contas contábeis para apropriação correta das despesas efetuadas.

Art. 3º - O Conselho Fiscal é constituído por três membros titulares e três membros suplentes, cuja ordem de suplência será determinada no momento da eleição.

§ 1º - Os suplentes eleitos na mesma ocasião em que o forem os membros tutulares, substituirão a estes pela ordem de votos recebidos.

§ 2º  - A ausência às reuniões deverá ser comunicada com antecedência ao presidente do Conselho e, no caso de falta ou impedimento,  será convocado  o suplente pela ordem  de votação obtida na eleição.

Art. 4º - Compete ao Conselho Fiscal eleger seu Presidente e respectivo Secretário.

$ 1º - No primeiro ano de exercício será presidente o Conselheiro mais votado nas eleições da Federação.

§ 2º - Na primeira reunião ordinária do segundo ano de exercício e, de igual modo, no terceiro ano, serão eleitos os respectivos presidentes e secretários.
§ 3º - Em caso de vacância, o Presidente será eleito na primeira reunião ordinária subseqüente.

§ 4º - No caso de vacância de qualquer dos membros titulares, será convocado o suplente na forma do artigo 29 do estatuto.

§ 5º - No caso de vacância simultânea de todos os membros titulares, a Diretoria Executiva a declarará e convocará os respectivos suplentes para assumir a titularidade do Conselho.
Art. 5º - O membro do Conselho Fiscal que sem justificativas deixar de comparecer a quatro reuniões consecutivas, ou não, poderá ser destituído do seu mandato.

§ 1º - No caso de impedimento prolongado (p.ex. saúde) do membro suplente, o Conselho deverá convocar o 4º suplente eleito para suprir a vacância em caráter interino.

Art. 6º O Conselho Fiscal com todos os seus membros se reunirá de quatro em quatro meses, visnado exercer suas funções, conforme o Art. 2º. Incisos de I a IV,  elaborando o respectivo relatório, que ficará arquivado na sede da Federação, com envio de cópia aos sindicatos filiados.

Art. 7º - Compete ao Presidente do Conselho Fiscal

I – Convocar e presidir as reuniões do Conselho;

II – Solicitar a presença de membro da Diretoria Executiva para prestar esclarecimentos, de  acordo com o assunto objeto de análise do Conselho, sendo imprescindível a presença do Administrador da Fenajufe durante as reuniões.

III – Participar das reuniões  da Diretoria Executiva que envolvam tomada de decisões no que se referir à aquisição de bens imóveis e outras transações relevantes.

Art. Compete ao Secretário do Conselho Fiscal

I – Responsabilizar-se pela elaboração dos relatórios e pareceres oriundos das reuniões do Conselho Fiscal, submetendo-os à apreciação e assinatura dos demais membros do Conselho Fiscal.

II – Desempenhar outras atribuições correlatas ao seu cargo:
Art. 8º - Haverá reunião conjunta entre o Conselho Fiscal  em  exercício e o eleito, após a posse deste último.

Art. 9º - Os assuntos internos do Conselho Fiscal serão dirimidos entre  seus próprios  membros, por meio de votação aberta e registro em ata.

Art. 10º - Os casos omissos neste Regimento serão dirimidos em reunião do próprio Conselho Fiscal.

